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O conteúdo desta dissertação reflete as perspetivas, o trabalho e as 
interpretações do autor no momento da sua entrega. Esta dissertação pode conter 
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como metodológicas, que podem ter sido identificadas em momento posterior ao 
da sua 
entrega. Por conseguinte, qualquer utilização dos seus conteúdos deve ser 
exercida com cautela. 
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A capacidade de construção de uma narrativa de vida coerente emerge na 
adolescência. O processo narrativo permite ao indivíduo a construção do seu “eu” 
baseado na organização das experiências da sua história de vida e da atribuição 
de significados às mesmas. 
O presente trabalho, será introduzido por uma breve resenha histórica 
acerca da educação em instituições de custódia e das transformações legais e 
sociais que estão subjacentes ao processo de institucionalização. 
Cumulativamente, serão analisados relatos da história de vida de um indivíduo 
que já fora institucionalizado. 
Deste modo, a hipótese que norteia esta investigação prende-se com a 
necessidade de melhor conhecer e esclarecer o significado que o indivíduo atribui 
à instituição, através da recordação das suas vivências na mesma.  
Como tal, a metodologia é orientada no sentido qualitativo no que concerne 
ao tratamento dos dados, sendo que o instrumento para testar a hipótese referida 
será o método biográfico através do auto relato da história de vida do indivíduo 
em questão. 
Da análise realizada, os resultados apontam para uma atitude bastante 
nostálgica face às questões relacionadas com as experiências vividas na 
instituição. E, nesse sentido, todos os contributos em prol desta temática são 
importantes para derrubar mitos ou crenças impostas no tempo e na mente de 
todos nós. 
Em suma, estará presente no decorrer deste trabalho, o método de 














Capacity building of a coherent life narrative emerges in adolescence. The 
narrative process allows the individual to build his "self" based on the organization 
of the experiences of his life story and assigning meanings to them. 
This work will be introduced by a brief historical overview about education in 
custodial institutions and legal and social transformations that underlie the process 
of institutionalization. Cumulatively, life story reports will be analyzed from an 
particular individual who had been institutionalized. 
Therefore, the hypothesis that guides this research it is related to the need 
to better understand and clarify the meaning attributed by the individual to the 
institution, through the memory of his experiences in it. 
Relatively to the data processing, this study applied a qualitative 
methodology, and the instrument to test the hypothesis that will be the 
biographical method by self-reported life story of the individual concerned. 
The analysis results, point to a rather nostalgic attitude towards issues 
related to experiences in the institution. In this sense, any contribution towards this 
issue is important to overturn myths or beliefs imposed on time and in the minds of 
all of us. 
In short, will be present during this work, the commitment approach 


















              Le renforcement des capacités d'un récit de vie cohérente émerge à 
l'adolescence. Le processus narratif permet à l'individu de construire son "je" basé 
sur l'organisation de l'expérience de l'histoire de sa vie et l'attribution des 
significations à eux.  
  Ce travail sera présenté par une brève histoire de l'éducation dans les 
établissements de garde et de transformations juridiques et sociales qui sous-
tendent le processus d'institutionnalisation. Ensemble, l'histoire des rapports de la 
vie d'un individu qui avait institutionnalisé être analysé.  
Par conséquent, l'hypothèse guider cette recherche fait référence à la 
nécessité de mieux comprendre et de clarifier la signification attribuée par les 
individus à l'institution, à travers les souvenirs de leurs expériences en elle. 
En tant que tel, la méthodologie est orientée dans un sens qualitatif par 
rapport au traitement des données, et l'instrument à tester l'hypothèse que sera la 
méthode biographique pour la perception subjective de l'histoire de la vie de la 
personne concernée. 
De l'analyse, les résultats indiquent une plutôt nostalgique envers les 
questions dans l'attitude des expériences de l'institution. À cet égard, toute 
contribution à cette question est importante pour briser les mythes et les 
croyances imposées dans le temps et dans l'esprit de chacun d'entre nous. 
En bref, seront présents lors de ce travail, l'objet de compromis entre 
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Cada indivíduo vive imerso em narrativas, contando, recontando e 
analisando o significado das suas acções e experiências. Os indivíduos estão 
munidos de impulso para a construção narrativa dos acontecimentos. 
Assim, no âmbito do 5º ano curricular de Mestrado Integrado em 
Psicologia, na área de Psicologia do Comportamento Desviante e da Justiça, para 
tema de Dissertação de Mestrado, procedi à realização de um trabalho de 
investigação qualitativo, direcionado para a exploração da história de vida de um 
indivíduo que experienciou medida de institucionalização. 
Desta forma, é importante tratar as instituições de acolhimento de menores 
nas suas dimensões histórica e cultural (Neves e Fernandes, 2010). 
Para compreender o papel das instituições é obrigatório deambular desde a 
sua origem e percorrer os caminhos que as trouxeram até aos nossos dias. 
Como tal, nada ajudaria mais a compreender essas transformações quer 
legais quer sociais, que um relato da história e experiência de vida de um caso 
concreto que surge do antigamente até à atualidade, captando e explorando as 
suas vivências quer da própria institucionalização, quer do que se encontra por 
detrás desse destino, assim como também o pós- institucionalização. 
Na atualidade, sobretudo, é importante realizar este tipo de investigações 
que consistem na abordagem de um caso em particular, porque a partir do 
mesmo é possível refletir que o que vivenciou essa pessoa, muitas outras já 
vivenciaram, outras estão no momento a vivenciar, e outras irão ainda vivenciar. E 
o facto de adquirir e explorar uma informação com uma dimensão emocional tão 
intensa através de um contacto pessoal, realizado através de entrevistas, permite 
um maior envolvimento e veracidade do estudo em questão. 
Este conjunto de condições foi fundamental na determinação do objeto de 
estudo deste trabalho, o qual é abordado a partir do seu interior e situado no 
contexto de vida real (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 2008): pretende-se 
perceber o impacto da institucionalização no modo como as crianças e jovens que 
a vivenciam, organizam as suas experiências e de que forma o suporte adulto 
pode promover essa organização.  
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 Deste modo, o presente estudo encontra-se organizado em 5 capítulos: a 
primeira parte diz respeito a um enquadramento teórico que visa abordar 
dimensões subjacentes ao presente trabalho tais como: transformações sociais e 
legais da juventude e instituições de acolhimento de menores; a segunda parte 
retrata o estudo empírico supracitado; na terceira parte discutem-se os resultados 
e, no quarto capítulo referem-se limitações do estudo e, por fim, são apresentadas 
as conclusões alcançadas. 
 
 
Capítulo I: Enquadramento Teórico 
 
 
1. Transformações sociais e legais da infância e juventude 
 
Todas as versões da história francesa, inglesa, estadunidense e 
portuguesa, no que se refere ao nascimento da infância, juventude e adolescência 
nas sociedades ocidentais, apontam consensualmente para o século XVIII (Ariès, 
1988; Bebiano, 2002; Huerre et al.,2003; Sprinthall & Collins, 2003; Muncie, 1999; 
Levi & Schmitt, 1996; Agra, 1980; Pais, 1993).  
De acordo com Marta Pinto (2009), a sua emergência surge numa 
variedade de transformações socioculturais profundas e de grande complexidade 
associadas ao advento da Modernidade. 
Nos períodos históricos anteriores, estas não existiam enquanto fases 
distintas do desenvolvimento humano nem enquanto fenómenos sociais, o que 
não significa que essa concetualização do ciclo da vida estivessem ausentes em 
épocas prévias.  
Segundo Philippe Ariès (1988), os três termos já existiam nos textos da 
Idade Média em certas culturas, representando uma sucessão de etapas vitais. 
Nessa época o termo "juventude" traduzia sobretudo uma etapa etária de 
contornos indefinidos. Não constituíam verdadeiros "modos de existência 
funcional ou de estatuto" (Agra, 1980). 
"Juventude", "infância" e "adolescência", nas culturas em que existiam, 
pouco mais eram do que meras palavras.  
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Todavia, é com o século XVIII que se verificam alterações provocadas por 
fatores sócio-históricos como catalisadores dessa mudança: modificações ao 
nível da estrutura familiar no sentido da conjugalidade, do afeto e concentração 
nos filhos e na sua educação; o investimento social numa educação; a criação de 
leis de regulação do trabalho infanto-juvenil e, posteriormente, as que emergem 
associadas aos comportamentos delinquentes dos jovens (Pinto, 2009). 
No entanto, a importância da legislação para a definição da etapa juvenil da 
vida foi salientada por Huerre et al. (2003): no seio do movimento da 
industrialização em pleno desenvolvimento, são definidos quadros jurídicos 
particulares relativos ao trabalho dos jovens. Uma lei de 1803 relativa às 
manufaturas fez do antigo "aprendiz" um operário pleno e conduziu a uma 
exploração dos jovens operários das manufaturas levando, pelos seus excessos, 
à lei de 1841 que vem regulamentar o tempo de trabalho dos menores. 
Contudo, foi ao longo do século XIX, especificamente na segunda metade, 
que a infância enquanto categoria específica se tornou uma questão social e 
central no mundo ocidental. Rousseau e Locke, pioneiros na reflexão sobre a 
infância, afirmavam a sua pureza e inocência, designadamente pela falta de 
experiência social das crianças (Jenks, 1996).  
De modos diferentes, em diferentes épocas e através de percursos 
diversos, a saúde, o bem-estar e a educação das crianças associam-se, quer nos 
pensamentos quer na prática, ao destino da nação e às responsabilidades do 
Estado. A criança moderna tornou-se o foco de diversos projetos que pretendem 
salvaguardá-la do perigo físico, sexual ou moral, assegurar o seu 
desenvolvimento "normal", promover ativamente capacidades de atributos como a 
inteligência, educabilidade e a estabilidade emocional (Rose, 1990). De acordo 
com Donzelot (1977), as profissões do trabalho social, em expensão desde o fim 
do século XIX, centram a sua intervenção na criança, tanto a perigosa como a em 
perigo, isto é, " a criança em perigo de se tornar perigosa". Esta intervenção 
consistia em afastar o recurso ao judiciário e penal, à repressão, substituindo-os 
por uma educação libertadora e iluminada, mas Donzelot considera que a 
perspetiva mais adequada talvez seja a de que o modelo original é e continua a 




Em Portugal, é com o Decreto-lei de 27 de Maio de 1911, que se 
estabelece a Lei de Proteção à Infância (LPI), passando a existir um direito 
próprio das crianças e jovens, ou seja, passa a ser decretado um sujeito com 
especificidade própria, sujeito de direitos tutelares (Neves, 2009). 
Agra e Castro (2002), na sua análise da evolução do sistema de justiça de 
menores português, caraterizam o período iniciado em 1911 como a fase que 
conduz do higienismo ao protecionismo. Nesta época, a criança era tida como a 
base da sociedade, como carecendo de proteção, educação e assistência.  
Por conseguinte, aos menores em perigo moral (pobres, maltratados e 
abandonados) deviam ser aplicadas medidas de assistência (cf. Agra & Castro, 
2002; Carvalho, 2003). 
Em Portugal, são publicados a 20 de Abril de 1962, os Decretos - Lei nº 
44287 e nº 44288, instituindo a Organização Tutelar de Menores (OTM), um novo 
regime jurídico para menores que vigoraria até 2001. Um elemento central da 
OTM é a perda da relevância da distinção entre menores delinquentes e menores 
em risco: a partir do momento em que o comportamento delinquente passa a ser 
encarado como mero sintoma de inadaptação social, a prova do cometimento do 
facto ilícito é repelida para segundo plano e aquilo que assume um caráter 
decisivo é a observação do menor, da sua personalidade, das suas condições de 
vida e contexto familiar (Moura, 2000). Assim, transformam-se os Refúgios em 
Centros de Observação anexos aos Tribunais Centrais de Menores, ganhando 
importância o papel dos técnicos das ciências humanas no desenvolvimento de 
programas individualizados para os jovens e no apoio às decisões do juíz (Neves, 
2009). 
As orientações protetoras inscritas na OTM de 1962 são deste modo 
reforçadas pela alteração do Direito de Menores no pós 25 de Abril através do 
Decreto- Lei n.º 314/78 de 27 de Outubro, que revê a formulação anterior do 
diploma e inscreve o Direito de Menores português naquilo que habitualmente se 
designa de modelo de welfare ou proteção (Rodrigues, 1999a; Agra & Castro, 
2002; Gomes, 2004). Por conseguinte, os Centros de Observação são 
renomeados e passam a denominar-se Centros de Observação de Ação Social 
(COAS).  
No entanto, em Agosto de 1982 dá-se a criação do Instituto de Reinserção 
Social (IRS). De acordo com Carvalho (2003), esta criação e "a aprovação da sua 
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primeira Lei Orgânica em Maio de 1983 estão ligadas à reforma do sistema penal 
iniciada durante a década de setenta no nosso país. Esta implicou uma nova 
configuração em termos de reorientação política no campo da criminalidade ao 
relevar que a finalidade das penas e medidas aplicadas é a reinserção social". 
Como resultado da expansão da rede no âmbito da prevenção e da ligação à 
comunidade são ainda criadas, em 1991, as Comissões de Proteção de Menores 
(Decreto - Lei n.º189/91 de 17 de Maio), traduzindo-se na articulação entre as 
políticas judiciais e as políticas de ação social. 
Contudo, o novo Direito de Menores ia ganhando forma, sendo que a 2 de 
Julho de 1999 foi aprovada a Lei Tutelar Educativa, publicada a 14 de Setembro 
do mesmo ano (Neves,2009). 
Assim sendo, a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP) 
e a LTE entraram em vigor a 1 de Janeiro de 2001. Vigoram portanto, os regimes 
legais diferenciados para menores em perigo e delinquentes, tendo os primeiros 
ficado sob proteção da Segurança Social e os segundos sob tutela do Ministério 
da Justiça.  
A LPCJP visa "a promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em 
perigo, por forma a garantir o seu bem-estar e desenvolvimento integral" (art. 1º 
da LPCJP). Considera-se que a criança se encontra em perigo quando está 
abandonada; quando sofre maus tratos físicos, psicológicos ou é vítima de abuso 
sexual; quando não recebe os cuidados ou a afeição devidos à sua situação 
pessoal; quando é obrigada a atividade ou trabalhos excessivos; quando a sua 
segurança e equilíbrio emocionais estão sujeitos a comportamentos que os 
afetem; quando desenvolve comportamentos que colocam em causa a sua saúde, 
educação e segurança sem que os pais ou representantes legais mostrem 
capacidade de colocar fim a essa situação (art.3º. da LPCJP). Por sua vez, a LTE 
visa "a educação do menor para o direito e a sua inserção, de forma digna e 
responsável, na vida em comunidade" (art.2º. da LTE). A sua competência 
destina-se às situações de jovens que entre os 12 e os 16 anos tenham praticado 
um facto qualificado pela lei como crime, sendo igualmente necessário que no 
momento da aplicação da medida persista a necessidade de correção da 
personalidade do menor, o que na prática se traduz pela avaliação da 





2. Organização do Sistema de Proteção de Crianças e Jovens em Risco 
 
No que se refere ao Sistema de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, 
podemos dividi-lo em três grandes intervenientes - Princípio da Subsidariedade - 
(Magalhães, 2005): em primeiro lugar, as entidades com competência em matéria 
de infância e juventude (escolas, estabelecimentos hospitalares, centros de 
saúde, juntas de freguesia, entre outros), seguindo-se as Comissões de Proteção 
de Crianças e Jovens, e por último, os tribunais. 
As entidades com maior competência em matéria de infância e juventude (ECMIJ) 
são estruturas que prosseguem fins, entre outros, de apoio educativo, social e de 
proteção a crianças e jovens. Estas devem ser os primeiros a intervir, 
identificando as situações de risco, intervindo precocemente sobre as mesmas, 
não deixando que estas ganhem novos contornos e se agravem 
consequentemente. Entre estas entidades, devemos salientar a comunidade 
escolar que tem a possibilidade de observar diariamente os alunos, na sua 
condição física, no seu comportamento e de se aperceber quando estes estão a 
ser vítimas de agressão física, psicológica e/ou negligência. 
No caso de não ser possível atuar de forma adequada e suficiente para 
remover o perigo em que se encontra o menor, as ECMIJ participam a situação à 
CPCJ ou aos tribunais, relatando o que já foi feito e quais as dificuldades que se 
verificaram. 
Importa ainda referir que, dentro do sistema de proteção de crianças e 
jovens, caso a CPCJ não consiga intervir, ou porque não consegue obter 
consentimento dos pais ou a declaração de não oposição do menos, com idade 
igual ou maior a 12 anos, ou ainda exista algum incumprimento do Acordo de 
Promoção e durante a fase de acompanhamento do Plano de Intervenção, pode e 
deve enviar o processo para tribunal. Dentro desta última instituição existem as 
Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais (EMAT) que representam 
a última entidade a intervir junto da família. 
 
 




É importante reflectir acerca das instituições de acolhimento de menores 
nas suas dimensões histórica e cultural.  
As instituições que limitam fisicamente os indivíduos contêm, desde a sua 
origem, uma tensão entre os princípios que legitimam o seu mandato social e as 
suas práticas concretas, reveladas no quotidiano dos seus internados (Neves & 
Fernandes, 2010). 
A temática da educação em instituições de custódia convida-nos a (re) 
pensar o trabalho educativo realizado nas instituições de acolhimento de 
menores. 
Sendo assim, as práticas a que os internados eram sujeitos 
convencionariam uma disciplina rígida, a desindividualização, a mortificação do 
“eu”, revelariam melhor do que qualquer outro tipo de instituição da violência 
simbólica, e não raro, da violência física exercidas mais ou menos furtivamente 
pelo poder dominante no interior das sociedades. Nem os princípios são 
transparentes e intocáveis, nem as práticas sempre dissimuladas e negativas 
(Neves & Fernandes, 2010). 
Neste sentido, é então importante recorrer às concetualizações de Erving 
Goffman e Michel Foucault, no âmbito de compreender os processos pelos quais 
as instituições e as práticas sociais produzem o sujeito, bem como compreender a 
forma como a constituição e a afirmação do sujeito transformam as instituições e 
as práticas sociais. 
O primeiro autor referiu-se às instituições totais, como lugares em que se 
desenrolam processos de mortificação do “eu civil”, conceito remetido à 
construção de uma imagem de si mesmo que é formulada a partir da relação com 
os outros, em diferentes fases de socialização, desde o nascimento até à inserção 
em diferentes instituições, como escolas, fábricas, empresas, clubes, etc. O “ eu 
civil” pressupõe que possamos combater a imagem que gostaríamos que os 
outros fizessem de nós mesmos. A mortificação do “eu civil” implica uma 
degeneração da imagem que o indivíduo faz de si mesmo, uma vez que “outros 
significativos” como pais ou parceiros afetivos mudam a perceção que possuíam 
do indivíduo (Ferreira, 2012).  
Assim, Goffman (1961) preocupa-se em compreender o caráter sociológico 
do “eu civil” e da sua crise. Segundo o mesmo, todas as instituições têm uma 
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tendência ao isolamento, na medida em que a vida do internado se permite 
comparar em relação à vida que tinha anteriormente. 
As instituições totais compõem diversas funções de uma sociedade. Deste 
modo, ao invés de encontrar os pontos em comum entre as instituições, Goffman 
sugere que cada uma delas apesente parte da família de atributos que definem o 
modo de funcionamento das instituições totais. A partir do mundo da equipa 
dirigente e o mundo dos internados, o autor indicará não somente o modo como 
algumas instituições funcionam, mas sobretudo o processo de deterioração do eu 
civil em curso no quotidiano dos procedimentos de uma instituição total.  
Um dos primeiros aspetos que é objecto de intervenção nas instituições 
totais é o que Goffman chama de estojo de identidade. Ou seja, apresentamo-nos 
aos outros mediante aquilo que somos e fazemos quotidianamente. 
As instituições totais operam por rebaixamento do eu civil, por diminuição e 
mesmo supressão das possibilidades de que os indivíduos interfiram na imagem 
que os outros fazem deles. Assim sendo, o presente autor apresenta uma 
definição do funcionamento das instituições totais: “ A instituição total é um híbrido 
social, parcialmente comunidade residencial, parcialmente organização formal; aí 
reside o seu especial interesse por esses estabelecimentos. Nessa sociedade, 
são as estufas para mudar pessoas, cada uma é um experimento natural sobre o 
que se pode fazer ao eu”. (Goffman, 1961). 
Todos os aspetos que significavam apreço para o indivíduo começam a ser 
lhe negados, deteriorando a imagem que se construía e que era reiterada a 
respeito de si mesmo.  
Ao serem rompidas as fronteiras entre o “eu” e o contexto, a própria 
conceção que se tinha de si mesmo será profanada, estando o indivíduo sempre 
à mostra dos outros, sendo observado mesmo pelos seus parceiros mais 
imediatos, reduzido ao diagnóstico e ao estereótipo que se produziu sobre ele.  
A vida psicológica dos internados não será definida como espaço ou 
experiência de singularidade, mas aquilo que é negado e desqualificado, de forma 
permanente e contundente. Deste modo, dá-se o processo de mortificação do eu: 
instituições totais podem ser compreendidas como espaços em que as 
disposições psicológicas dos indivíduos internados se modificarão gradualmente, 
mesmo daqueles que integram a equipa dirigente. De acordo com Portugal 
(2006), a perspectiva teórica de Goffman permite que se defenda a possibilidade 
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de análises qualitativas que decorrem de observação de situações sociais reais, 
não controladas. Tal perspectiva microssociológica, permite que se interpretem as 
interacções sociais em que se operam modificações na imagem que faz de si 
mesmo, abrindo uma via fecunda de análise dos modos de objectivação dos 
indivíduos em sociedades do século XX e mesmo nas sociedades do século atua, 
uma vez que ainda existem instituições como aquelas que são categorizadas e 
interpretadas como totais. 
Já no que diz respeito a Michel Foucault, é importante salientar que o seu 
objeto foram os focos de experiência formulados desde o século XVII. 
Deste modo, as instituições disciplinares permitem que Foucault historie a 
individualidade. Diferente do que se verificou na perspectiva de Goffman, trata-se 
de considerar as instituições disciplinares como protótipos das formas múltiplas 
adotadas pelo controle social moderno. Reenviados de uma instituição disciplinar 
para outra, somos interpretados como indivíduos e passamos a ser 
compreendidos como tais. A nossa infância, a raíz das nossas condutas, passa a 
ser objeto de inquirição.  
Se para Goffman o tempo é aquilo que se subtrai pelos internos das 
instituições totais, o tempo é aquilo que é composto pelas instituições 
disciplinares. O tempo não deve ser desperdiçado e o seu uso racional permitirá a 
composição dos gestos e dos corpos. São os corpos que são fabricados que 
indicam a diferença das sociedades do século XVIII na Europa em relação às 
chamadas sociedades de soberania em que outra visibilidade estava em jogo. 
Definindo o poder como algo positivo, Foucault apresenta a sua conceção 
das sociedades modernas, sociedades do limiar da modernidade biológica (1997), 
em que a vida é investida nos seus procedimentos administrativos e em que os 
homens são convocados a se interrogarem sobre o que são, a confessarem 
aquilo que são. 
 
 
4. Instituições Totais e Instituições Disciplinares no século XXI 
 
Como se verifica anteriormente, Goffman procurou caraterizar 
sociologicamente o eu civil e o seu processo de deterioração em instituições 
totais, fechadas ao intercâmbio com o mundo civil. Por sua vez, o trabalho de 
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Foucault permite uma historicização dos procedimentos de produção de verdade 
no campo do conhecimento sobre os homens, já que o limiar epistemológico de 
formação das ciências humanas se configura a partir das sociedades disciplinares 
que ele pesquisou, ao se centrar na problematização teórica das instituições 
austeras (Ferreira, 2012). 
Os estudos dos autores referidos mantêm a sua actualidade, dado que 
servem de material para a compreensão dos processos históricos que nos 
trouxeram até o presente momento, sem se tornarem prescritivos.  
Contudo, existem outros autores mais recentes que nos ajudam a 
compreender as sociedades contemporâneas, apelando a uma abordagem 
filosófica daquilo que Foucault indicara com a proposição da existência de 
instituições disciplinares. Assim, Deleuze (1992) considera que os meios 
envolvidos no funcionamento das instituições disciplinares se encontrem em crise 
e que é importante compreender os novos modos de controlo em curso nas 
sociedades contemporâneas. Deleuze (1992) sugere a categoria de “sociedades 
de controle”, por entender, mesmo que as disciplinas não tenham sido 
substituídas por outro modelo de gestão das colectividades de forma definitiva, o 
controle social não opera por confinamento dos indivíduos, mas dá-se por uma 
espécie de endividamento dos indivíduos. 
As sociedades de controle funcionam a céu aberto remetidas ao marketing 
e à necessidade de que os indivíduos se sintam motivados. Lazzarato (2006) 
também indica as transformações históricas ocorridas em sociedades capitalistas, 
sem procurar reduzir a complexidade de questões emergentes às análises 
empreendidas na tradição marxista que, segundo ele, submete a proposição das 
sociedades disciplinares ao dualismo instituído pela exploração. De acordo com 
Lazzarato (2006, p.62): “A teoria marxista concentra-se exclusivamente na 
exploração. As outras relações de poder e as outras modalidades de exercício do 
poder (dominação, sujeição, submissão) são negligenciadas em função da 
dimensão ontológica da categoria trabalho”.  
Em suma, Lazzarato procura ampliar as discussões empreendidas por 
Deleuze acerca da proposição das instituições disciplinares por Foucault.  
 
 




A concretização deste trabalho tem como objectivo perceber o impacto que 
teve a institucionalização na vida de um determinado indivíduo. Sendo assim, na 
primeira parte do mesmo, foram descritos aspetos fundamentais acerca da 
educação em instituições de custódia, bem como as suas respetivas normas de 
funcionamento e estruturação de acordo com a Lei em vigor. Também foram 
mencionadas teorias defendidas por diferentes autores, desde os mais antigos 
aos mais contemporâneos numa tentativa de exemplificar a relação que pode 
existir entre o sujeito e a sua construção do “eu”/ imagem de si mesmo, no 
decorrer do tempo em que se encontra institucionalizado. 
Para tal, é importante conhecer e esclarecer os significados que o sujeito atribui à 
institucionalização, através da recordação de vivências que experienciou durante 
o tempo em que esteve institucionalizado. 
 
 
1. Questões de investigação 
 
A finalidade central deste estudo é responder às seguintes questões de 
investigação: "Como é que o indivíduo constrói a experiência de 
institucionalização?"; "Como é que a partir das suas vivências o indivíduo dá 
significado à institucionalização?". 
  
 
2.  Metodologia de Investigação 
 
2.1. Método Biográfico através da História de Vida em Investigação 
Qualitativa 
A investigação biográfica, segundo Demaziere e Dubar (cit in Silva, 2007: 
77), "consiste na recordação de episódios, na sua interpretação e na articulação 
temporal do passado, presente e futuro, inserindo-os numa história com um 
sentido". 
Sendo assim, no método biográfico, o objeto de estudo é o indivíduo, na 
sua singularidade. É imensa a riqueza e a complexidade da informação recolhida. 
Estes tipos de estudos são designados de intensivos, em contrapartida, aos de 
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natureza extensiva, através, por exemplo, de questionários, que recorrem a 
técnicas destinadas a grupos mais ou menos extensos. 
De acordo com Tinoco (2004), a investigação qualitativa, baseada na 
recolha biográfica, apresenta uma forma de pensar o projeto científico diferente 
do que domina a esmagadora produção das ciências sociais, dado que o que se 
pretende é uma abordagem compreensiva, privilegiando uma análise profunda do 
material recolhido. 
A biografia pode centrar-se nos detalhes do indivíduo ou utilizar a história 
de vida recolhida para compreender as regras ou funcionamento de um 
determinado grupo social. Assim, a motivação da investigação não se foca na 
história de vida propriamente dita, mas no que ela autoriza concluir das relações 
interpessoais de certa comunidade de pessoas. 
A história de vida é um método que tem como principal caraterística a 
preocupação com o vínculo entre o pesquisador e o sujeito. Haguette (1992) 
sugere que o método de história de vida, dentro da metodologia de abordagem 
biográfica, relaciona duas perspetivas metodológicas, podendo ser aproveitado 
como documento ou técnica de captação de dados. 
Por conseguinte, a investigação com histórias de vida permite compreender 
os elementos gerais contidos nas entrevistas pois, de acordo com Brandão 
(2007), a história de vida possibilita a captação daquilo que escapa às 
estatísticas, às regularidades objetivas dominantes e aos determinismos 
macrossociológicos, tornando acessível o particular, o marginal, as ruturas, os 
interstícios e os equívocos, elementos fundamentais da realidade social, que 
explicam por que é que não existe apenas reprodução, e reconhecendo valor 
sociológico no saber individual (2007:10). 
As histórias de vida como um objeto de pesquisa científica contribuíram 
para um conjunto de estudos posteriores à Iª Guerra Mundial. A maneira de 
encarar as histórias de vida altera-se radicalmente. O relato de um percurso 
singular, torna-se numa porta aberta para conhecer o "outro". 
A obra pioneira, e estudo de referência, a utilizar o método da história de 
vida foi a dos sociólogos W.I.Thomas e F.Zaniecki, intitulado "The Polish Peasant 
in Europe and América" (1918), cujo tema central se referia a um grupo que se 
insere numa nova sociedade. 
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Lewis (Lewis cit. in Barros, 2000) defende tal método por acreditar que 
oferece uma visão cumulativa, múltipla e panorâmica da situação analisada. 
Barros (2000) observa que o método de história de vida funciona como uma 
possibilidade de acesso do indivíduo (e à realidade que lhe transforma e é por ela 
transformada) "pelo interior", na busca da apreensão do vivido socialmente, das 
práticas do sujeito, " por sua própria maneira de negociar a realidade onde está 
inserido". 
Em suma, as histórias de vida sempre tiveram um papel formador ao longo 
dos tempos. Numa sociedade onde as ideologias e os valores estão em crise, a 
vida vivida, concreta, tende a ser assumida como a única coisa em que se pode 
confiar. 
 
2.2.  Objetivos do método de História de Vida 
Falar de investigação biográfica não é construir uma história ou uma 
biografia pessoal com fim terapêutico ou histórico, mas reelaborar uma nova 
vivência, partindo de fragmentos de vida que nos ajudam a dar um valor único 
mas exorbitante, para a compreensão da realidade comum a todos os atores 
sociais (Cortes,2011) comprometidos socialmente com valores e com as 
mudanças do seu "habitus". 
Estes relatos são destinados a ser utilizados como forma de compreender 
aspetos básicos de comportamento humano (Bogdan & Bikler, 1994). 
Denise Paraná (1996) sugere que um método como esse possibilita uma 
abordagem histórica mais democrática, além de oferecer flexibilidade ímpar, 
considerando a promoção da capacidade de dominar a evidência humana onde 
ela é precisa. Trata-se de uma tentativa de oferecer escuta e "de dar voz àqueles 
cujo discurso foi calado ou teve pouca influência no discurso dominante". 
Já Becker (1999) aponta que " a história de vida, mais do que qualquer outra 
técnica, exceto, talvez, a observação participante, pode dar sentido à 
superexplorada noção de processo".  
Ferraroti (cit. in Barros, 2000) lembra que ao se apropriar do social, o 
indivíduo inscreve nele a sua marca e faz da sua subjetividade uma re-tradução 
deste social, reinventando-o a cada instante. O processo por ele experimentado 
exprime o "psicossocial" (é patente e justificada a necessidade de encontrar um 
conceito de psicossocial que exprima as pressuposições aqui apresentadas) onde 
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ele está inserido, no processo dialético de construção da sua própria identidade e 
da reconstrução social - mobilidade da história para a história de vida, e da 
história de vida para o coletivo. 
A experiência de relatar a sua história de vida, oferece àquele que a conta, 
uma oportunidade de (re) - experimentá-la, ressignificando a sua vida. 
A análise do objeto de pesquisa não parte da elaboração de hipóteses 
previamente estabelecidas, mas desenvolve-se a partir e na relação. Para tal o 
sujeito e o investigador situam-se ao mesmo nível e vão construindo juntos o 
processo. Assim encontramos a possibilidade desse sujeito de refazer a sua 
trajetória, reconstruí-la, ressignificando o seu caminho. 
De acordo com Nogueira (2004), a história de vida propõe uma escuta 
comprometida, engajada e participativa. Na relação de cumplicidade entre 
pesquisadores e sujeitos pesquisados encontra-se a possibilidade daquele que 
narra a sua história experimentar uma ressignificação do seu percurso e dar 
continuação de um sentido face a este relato. 
Gaulejac (2005) refere que o objetivo do método da história de vida é ter 
acesso a uma realidade que ultrapassa o narrador. Ou seja, através da história de 
vida contada da forma própria do sujeito, tentamos compreender o universo do 
qual ele faz parte. Isto mostra a faceta do mundo subjetivo em relação 
permanente e simultânea com os factos sociais (Barros e Silva, 2002). 
É importante o ponto de vista de quem está a narrar. Este tipo de 
investigação compreende um estudo aprofundado da vida de um indivíduo ou 
grupos de indivíduos, sendo que este tipo de técnica se encontra associado à 
hermenêutica, isto é, à interpretação da informação (Delgado, 2008). 
Tendo em conta todas as contribuições dos autores referidos, é de 
salientar que a história de vida permite uma narrativa em que o sujeito se 
reconstrói - "lembrar não é viver, é refazer" (Marilena Chaué, 1973). 
O objetivo deste tipo de estudo é então apreender e compreender a vida 
conforme é relatada e a forma como o próprio indivíduo interpreta a sua história. 
 
 





Este estudo baseia-se numa opção metodológica qualitativa, considerando-
se que o acesso às representações do sujeito que já fora institucionalizado, exige 
o recurso a uma estratégia indutiva e exploratória que permita fazer emergir e 
compreender um conjunto de conceitos, significados e relações. 
O sujeito que colaborou neste estudo foi-me indicado através de uma fonte 
mais próxima que mantêm uma relação de amizade com o mesmo. A sua 
participação foi crucial para este trabalho, na medida em que o respectivo 
indivíduo experienciou a medida de institucionalização durante toda a sua infância 
e início de juventude. 
Assim, neste caso, foram realizadas duas entrevistas com duração de 
cerca de 40 minutos e 50 minutos respectivamente. A primeira entrevista realizou-
se no dia 09/02/2015 e a segunda entrevista no dia 23/02/2015, ambas no mesmo 
local, numa sala de escritório com uma mesa redonda, e à mesma hora (cerca 
das 15.30h). 
É de referir a existência de variabilidade no método, ou seja, foi utilizado 
como estímulo uma entrevista não estruturada e posteriormente uma entrevista 
semi estruturada, sendo que ambas as entrevistas foram gravadas através de um 
gravador com a devida autorização assinada do entrevistado/a (ver anexo I). 
À medida que foram decorrendo as entrevistas, foi importante estabelecer 
uma relação de confiança e empatia de forma a tornar mais fácil e espontâneo o 
relato dos acontecimentos, sobretudo os que correspondiam a memórias mais 
negativas.  
Analisando a postura do biografado é importante salientar o desejo e a sua 
disponibilidade em participar. 
Em suma, "através da biografização, os sujeitos produzem uma dada 
história que reconduz a uma certa ideia de si mesmos" (Delery - Momberger, cit. 
in Lechner, 2009).  
 
 
4. Tratamento de Dados 
 
Nesta secção faremos uma breve perspetivação do percurso de tratamento 
dos dados recolhidos. Finda a construção de tal percurso, estaremos, então, 
preparados para a apresentação dos resultados da análise de conteúdo.  
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Como já referido na secção anterior, a entrevista foi a técnica utilizada para 
a realização deste estudo de investigação, no sentido exploratório.   
No entanto, ainda foi possível complementar a informação adquirida nas 
entrevistas com informação de um documento autobiográfico escrito pelo próprio 
biografado em que ele descreve a sua própria história de vida. Esta autobiografia 
foi escrita como trabalho final de conclusão do seu 12º ano de escolaridade, tal 
como o próprio refere no decorrer das entrevistas. 
Posteriormente faz-se uma análise de conteúdo, a qual se traduz num 
conjunto de instrumentos metodológicos que se aplicam a discursos 
diversificados, como tarefa de “desocultação” e esforço de interpretação dos 
mesmos (Bardin, 1995). 
A partir da respectiva análise categorial temática, pretende-se evidenciar 
que significados são construídos pelo sujeito. As categorias que permitem essas 
operações são construídas a partir dos dados: "...uma categoria é habitualmente 
composta por um termo chave que indica a significação central do conceito que 
se quer apreender, e de outros indicadores que descrevem o campo semântico do 
conceito." (Vala, 1986, p. 111). 
O quadro categorial da análise de conteúdo constitui uma reformulação e 
ao, mesmo tempo, uma distanciação do guião das entrevistas 1 e 2 (conforme se 
pode veririfcar nos anexos II e III, respectivamente). O movimento é circular: o 
guião interroga, a grelha de análise organiza as respostas. E procura organizá-las 
de um modo rigoroso e científico.  
É aqui utilizada a proposta de Bardin (1995) com o agrupamento das 
subcategorias em categorias mais vastas chegando, neste caso, até três níveis de 
agrupamento. A criação destas categorias permite o realce de regularidades de 
um nível mais vasto.  
A análise do material recolhido será confrontada diretamente com 
subcategorias e indiretamente com as categorias. Essa operação de codificação 
obedecerá aos critérios sumariamente apresentados na coluna da direita da 
grelha. 
As subcategorias lidam directamente com o material recolhido e é a elas 
que os indicadores se referem. Os indicadores especificam conteúdos a codificar, 
definem com o maior rigor possível o campo de aplicação de cada subcategoria. 
As categorias resultam do agrupamento de diversas subcategorias, caso elas 
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existam, e por isso atingem um maior grau de abstracção; os temas resultam do 
agrupamento das categorias. 
A definição de uma categoria torna a análise de conteúdo independente do 
investigador que a realiza (Tinoco, 2000). A objetivização dos procedimentos, a 
segmentação de dados e a sua categorização são indispensáveis a uma análise 
de conteúdo que se queira científica - se bem que Bardin (1995) chame a atenção 
para o facto de nem todas as análises de conteúdo passarem obrigatoriamente 
por esta fase. 
A partir do conteúdo da análise das entrevistas, começarei por descrever a 
estruturação da análise de conteúdo efetuada. 
 
5. Apresentação dos Resultados 
 
Após transcrição das entrevistas 1 e 2 para o computador, dividiram-se as 
várias opiniões e vivências registadas em categorias e subcategorias, conforme 
se poderá observar no anexo IV, que corresponde ao quadro categorial da análise 
de conteúdo.  
Depois de várias leituras e contactos com o material assim estruturado, 
obtive uma primeira ideia dos indicadores significativos para cada subcategoria 
construída na primeira fase da análise. 
Na grelha, estão representadas três categorias, cada uma com a sua 
respetiva letra, e cada uma se subdivide em duas subcategorias. Quando a 
categoria se subdivide optou-se por acrescentar às letras um número. A coluna da 
direita é constituída pelos indicadores. 
Temos o tema 1, “Institucionalização”, que se divide em Vivências e 
Actividades/Tarefas. Os indicadores que se lhes seguem definem o seu campo de 
aplicação. 
O tema 2, denominado “Outros fatos biográficos relevantes”, é subdividido 
em Vida Familiar e Vida Militar. Para cada um deles especificou-se os seus 
indicadores. 
Semelhante situação se observa em relação ao tema 3, “Consequências da 
institucionalização”, que se subdivide nas subcategorias Mudanças decorrentes 
da institucionalização e Autobiografia, sendo que cada uma delas apresenta os 
respectivos indicadores. E se no primeiro tema o principal organizador temático é 
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o contacto do sujeito com a Instituição, nesta última categoria o principal conteúdo 
é a aprendizagem do indivíduo de diversas competências para se tornar um 
cidadão independente. 
Temos, deste modo, apresentado um breve comentário sobre a grelha de 
análise de conteúdo que representa o anexo IV.  
Como já nos encontramos na fase da apresentação de resultados, uma 
fase prática, é fundamental ser o mais direto e claro possível na exposição dos 
dados adquiridos na investigação.  
É de salientar que no decorrer da narrativa o biografado será identificado 
pelo nome fictício de Paulo e que, ao longo dos relatos, será integrada alguma 
informação escrita na sua autobiografia assim que pertinente, pois como, já 
anteriormente, tinha referido o biografado não impôs qualquer entrave ao uso da 
sua autobiografia, desde que fosse para fins que considerasse importantes na 
concretização deste trabalho. 
Deste modo, procederei inicialmente a relatos episódicos recordados pelo 
Paulo na instituição. 
 
“Desde os 7 anos fui para o Colégio de S.Caetano (…) Quando entrei para lá (…) 
houve uma altura em que me estava mesmo sozinho (…) Mas depois reencontrei 
dois dos meus irmãos que também foram para o Colégio, o que me fez sentir 
mais à vontade, tínhamos o apoio uns dos outros (…) ao completar os 18 anos fui 
obrigado a sair (…) Naquela altura senti-me um pouco forçado (…).” 
 
O Paulo sente- se de facto marcado negativamente quer pela sua entrada, 
quer pela sua saída da Instituição. Ou seja, num primeiro contacto com a 
instituição, o mesmo revela que teve uma tendência para o isolamento, que 
posteriormente se inverte para uma situação em que se consegue familiarizar 
com o contexto, sabendo que o reencontro com dois dos seus irmãos, foi fulcral 
na sua adaptação à instituição, pois por coincidência também foram para a 
mesma.  
Relativamente à sua saída, o mesmo, descreve-a como forçada pois 
permite-se comparar a vida que teve na Instituição em relação à vida que ele 




“ Quando entrei para o Colégio também entrei para a primeira classe. A escola 
era exterior, só ao fim das aulas é que tanto os Irmãos como os monitores nos 
ajudavam nas tarefas, nos trabalhos de casa (…) No princípio olhava essas 
pessoas como camaradas (…) eu via-me obrigado a fazer muitas coisas que nem 
sequer me passavam pela cabeça. Era regras por todo o lado. Tanto os Irmãos 
como os monitores olhavam para nós com a intenção de nos fazer estudar. (…) 
havia uma determinada altura que uma pessoa ficava mais cheia dos estudos que 
de outra coisa. (…) não nos facilitava a vida.” 
 
O biografado salienta o carácter obrigatório e prescritivo de certas normas 
da instituição, entendendo as regras como limite de vontade individual, aspeto 
que não valoriza de forma muito positiva. 
Há uma estrita hierarquia entre os membros da equipa dirigente de uma 
instituição total e os internos, o que viabiliza que a distância social seja 
confirmada em todos os aspetos da vida institucional. Esse processo leva a que 
os internos olhem para os membros da equipa dirigente de uma forma rígida, o 
que também ocorrerá na perceção que os membros da equipa dirigente 
construirão sobre os internos. A própria instituição tenderá a ser interpretada 
como propriedade da equipa dirigente (Goffman, 1961).  
Assim, a instituição organiza a totatilidade da experiência quotidiana de um 
interno, viabilizando o continuum das suas vivências. Os internos dormem, fazem 
as suas refeições, vêem televisão, tomam medicamentos e passam tempo no 
mesmo espaço.  
  
“Tínhamos a camarata dos pequenos, dos médios e dos grandes (…) Em cada 
uma dessas camaratas deviam estar a dormir por volta de 20 pessoas. (…) 
Eramos muito individualistas. Era só camaradagens. (…) tinha principalmente dois 
amigos. Nós juntávamo-nos sempre os três na altura da Primavera para ver quem 
encontrava mais ninhos na quinta do colégio (…) havia determinadas coisas que 
desabafávamos uns com os outros (…) Dava-me muito bem com o Irmão 
Henrique que era o que zelava pela carpintaria no colégio (…) Ele também 
gostava muito de ter plantas e de animais, principalmente pássaros (…) Íamos ao 
monte buscar o musgo para ele por lá nos vasos (…) ele dava-nos os caramelos 
de vaquinha naquela altura, mas esses caramelos eram espanhóis, mas como ele 
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ía lá algumas vezes ele trazia-nos (…) coleccionava selos nós arranjávamos selos 
para ele nos dar os caramelos em troca.(…) outro Irmão que também me dava 
bem com ele, que já faleceu, era o Irmão Manuel, que era uma das pessoas que 
estava a tratar da quinta, fez a instalação para o sistema de rega e inclusive eu fiz 
a planta para a instalação dos canos que iam ficar subterrados. Outras vezes 
também íamos à vacaria (…) São estes momentos que mais me recordo, tinha 
sempre estes dois braços de apoio. Inclusive esse Irmão Manuel percebia muito 
de matemática e eu quando precisava de umas explicações extras ele estava 
sempre à disposição.” 
 
Neste relato, o Paulo começa por mencionar o caráter individualista que se 
fazia sentir na Instituição entre os internos. Esta conceção pode-se relacionar com 
a perspetiva de Foucault de que a transição histórica para uma sociedade 
disciplinar em que o exercício do poder disperso e absoluto elege o corpo humano 
como campo problemático, sendo uma forma de condução que individualiza 
corpos (Ferreira, 2012). 
Contudo, posteriormente começa por descrever, de forma muito positiva, o 
estabelecimento de ligações eletivas com certos atores do seu contexto 
institucional. Isto é, as relações de amizade que mantinha com internos e com os 
Irmãos da própria Instituição, valorizando actividades e brincadeiras que 
partilhavam entre si.  
 
“Quando cheguei ao Colégio era uma pessoa gorda e então quando era para 
fazer certas brincadeiras ou formar equipas para jogar futebol eu reparava que 
ficava sempre discriminado, ficava sempre à parte (…) gozavam…chamavam-me 
gordo a torto e a direito (…) um sujeito estava sempre a insistir a chamar-me 
nomes, peguei nele e dei-lhe uns bons bofetões, até que ele foi assistido no 
hospital (…) era considerado um aluno exemplar no Colégio mas naquela altura 
passei-me dos carretes (…) disse para mim que não queria mais ficar 
discriminado e então arranjei maneira de emagrecer. Não comia assim tanto, 
cortei muito à comida (…) cheguei ao ponto de apanhar uma infecção no sangue, 
tive que ser assistido no hospital e apanhei várias injecções e normalizou (…) já 
me sentia melhor com os meus colegas, comecei a entrar mais no grupo, já era 
mais vezes seleccionado para fazer determinados desportos… Porque eu antes 
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ficava sempre de parte. E foi a partir daí que comecei a ter mais amigos. (…) As 
minhas brincadeiras eram principalmente jogar ao peão, à malha, às escondidas, 
jogar matrecos… tinha lá também um bilhar (…) jogávamos à bola, outras vezes 
fazíamos equipas para correr para ver quem chegava em primeiro lugar. São mais 
estas brincadeiras que me recordo da minha infância.” 
 
Os primeiros acontecimentos descritos, o bullying e o problema de saúde 
que sofreu foram, segundo o biografado, os que o marcaram mais negativamente 
no que diz respeito às suas lembranças ao longo da sua estadia no colégio.  
É de salientar que na atualidade, o tema bullying se tornou mais divulgado 
face aos recentes atos de violência física e psicológica intencionais e, por vezes, 
repetidos, que têm sido noticiados nestes últimos tempos. 
No sentido de complementar esta narrativa, é importante mencionar que o 
Paulo na sua autobiografia, refere que na altura que sofria o bullying, entre os 
seus 12/14 anos, “às vezes, mais vontade lhe dava de comer” pois “sentia-se 
deprimido”. Esta situação que se vinha a prolongar no tempo e o fazia sentir 
rejeitado em determinadas atividades de grupo, resultou num conflito em que um 
dos indivíduos que praticava essa crueldade e agressividade para com o Paulo, 
teve que ser assistido no hospital. Uma outra consequência de risco que o 
biografado teve que ultrapassar foi o problema de saúde, uma infecção no 
sangue, que resultou de um emagrecimento rápido e descuidado.  
No entanto, o mesmo conseguiu recuperar e voltar a fazer a sua vida 
normal, mas a diminuir às quantidades que ingeria de comida, e a partir daí 
manteve o seu peso ideal, não sendo mais alvo de críticas e tornando-se mais 
ativo e participativo nas atividades de grupo, o que contribui, notoriamente, para o 
seu bem estar físico e psicológico. 
É oportunidade de referir que de facto, o quotidiano das instituições 
assenta no alienamento do indivíduo em relação ao destino dos seus próprios 
pares sociais, por mais desumana que seja a situação vivida por outro interno 
(Goffman, 1961).  
Pelo contrário, as memórias das brincadeiras de que mais gostava e nas 
quais mais participava são recordadas com satisfação. 
Porém, os tempos livres no Colégio não eram apenas passados no espaço 




“Não nos podíamos alargar muito porque também era preciso ter dinheiro. Mas 
tínhamos sempre a nossa saída. (…) os Irmãos chegaram à conclusão que nos 
podiam dar um determinado montante por semana (…) os que se portassem mal 
não recebiam. (…) Aproveitávamos o fim de semana para ir ao cinema, mas 
tínhamos sempre que ter dinheiro também para lanchar. (…) antes do fim de 
semana víamos sempre quais eram os filmes que estavam em exibição e 
combinávamos entre os grupos para irmos todos juntos. Costumávamos ir ao 
cinema de S.Vitor ou ao Patronato da Sé. Deslocávamo-nos a pé e pronto, o 
grupinho do S.Caetano estava sempre lá, eramos nós que preenchíamos a sala 
toda.” 
 
Tendo em conta a passagem anterior, é importante referir que aos fins de 
semana enquanto uns iam para a casa de familiares, os outros que não podiam ir, 
aproveitavam, maioritariamente, o tempo da maneira descrita. No entanto, apesar 
de não ter sido mencionado durante as entrevistas, mas mais uma vez fazendo 
referência à autobiografia, é importante referir que na época balnear e férias 
letivas, os internos também iam passar férias todos juntos as quais eram 
aguardadas ansiosamente por todos os internos pois eram “dias de euforia e 
diversão na praia ou no monte”. Na maior parte das vezes iam acampar para o 
Parque Natural da Peneda do Gêres ou para o parque de campismo da praia da 
Apúlia, Ofir. Segundo o Paulo, “eram os melhores momentos que tínhamos 
quando chegava o Verão, era só brincar e conviver”.  
Em suma, os internos tinham sempre atividades quer no período escolar, 
quer no período de férias. 
Após este relato surgiu uma certa curiosidade relativamente a festividades 
como o Natal ou os aniversários, ao qual o biografado passou a descrever: 
 
“ Nós gostávamos muito da festa do Natal porque automaticamente associávamos 
às prendas. Cada qual na véspera escrevia uma carta ao Pai Natal, mas eram os 
Irmãos que liam e depois que viam o que nos podiam dar (…) fazíamos alguns 
trabalhos como por exemplo poesias, desenhos (…) concursos e depois quem 
ganhasse era recompensado. (…) sabíamos que íamos comer melhor (…) por 
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vezes haviam comidas que nós torcíamos o bico. Mas no Natal tínhamos as 
guloseimas que toda a gente come.  
(…) Também havia a festa do colégio de S. Caetano, a festa de S.Batista Lassal, 
fazíamos uma festa e um torneio em que formávamos várias equipas e todos nós 
dávamos sempre o melhor, porque o melhor grupo era depois beneficiado. 
Inclusive durante uma semana tínhamos vários desportos como jogar bilhar, 
damas, xadrez, cartas e também o futebol. Tudo isso contava para sermos 
premiados (…) 
(…) Os Irmãos tinham sempre um calendário onde mencionavam as pessoas que 
faziam anos e nesses dias todos eram informados de que determinada pessoa 
fazia anos, todos nós íamos cumprimentar o aniversariante e depois também 
tínhamos o nosso bolo (…) cantávamos os parabéns. Portanto todos nós 
recordávamos a nossa data de aniversário.” 
 
Todavia, para além de todas as atividades, brincadeiras e passatempos 
que já foram referidas em determinadas passagens, os internos também tinham 
tarefas de caráter obrigatório a realizar na instituição. 
 
“ (…) quando tinha lá a carpintaria também trabalhava lá (…) que aprendi lá e 
comecei a gostar (…)”  
 
O Paulo refere-se a uma atividade de formação profissional, que era 
obrigado a fazer, mas que com o decorrer do tempo passou a ter interesse e a 
valorizar, indo de encontro às suas expetativas e sendo reconhecida como uma 
forma útil de ocupar o tempo. 
Deste modo, existe uma proximidade entre a disciplina e a instituição que 
permite uma vulgarização da preocupação com o tempo, uma espécie de 
capitalização do mesmo (Goffman, 1961). 
Contudo, é de referir que de fato o sujeito, à medida que vai descrevendo e 
relatando as suas experiências de vida no decorrer da sua estadia na Instituição, 
vai destacando alguns significados que atribui à própria instituição e aos que a 
integram, as pessoas em si. Assim, como forma de concluir resumidamente o que 
significou tudo o que o Colégio lhe proporcionou durante todo o tempo em que 




“ (…) a instituição foi a minha infância (…) São memórias que não se apagam (…) 
Foi uma salvação (…) a melhor coisa foi mesmo termos ido para instituições 
competentes, através de uma assistente social. (…) não sei o que seria o nosso 
futuro. Há males que vêm por bem.” 
 
Tendo em conta a narrativa descritiva de várias experiências vividas em 
contexto institucional, é fundamental compreender os acontecimentos biográficos 
relevantes que antecedem à sua ida e que foram a causa do seu destino. 
 
 “Nós quando vivíamos na aldeia, os meus pais eram agricultores, até tínhamos 
umas boas possibilidades porque eles tinham muitos bens (…) Era eu criança, 
tinha mais ou menos 3 anos quando perdi a minha mãe (…) foi tudo por água 
abaixo (…) Houve uma desavença entre os meus pais, em que a minha mãe 
morreu (…) o meu pai matou a minha mãe (…) Desde aí, alterou-me totalmente a 
minha vida. Nós somos 6 irmãos (…) quatro rapazes e duas raparigas (…) todos 
nós fomos… cada qual foi para o seu lado. (…) Um irmão foi para lisboa, outro 
para o Porto e as duas minhas irmãs ficaram no lar D.Pedro V. (…) quando tinha 
7 anos houve uma altura que não sabíamos o paradeiro uns dos outros (…) perdi 
mesmo o contacto com os meus irmãos. Mas depois reencontramo-nos três no 
Colégio de S. Caetano. (…) O meu pai foi para a cadeia, onde teve lá cerca de 12 
anos e ao fim desse tempo ele foi trabalhar para a GNR (…) nós não sentimos 
amor e afeto dos pais, já que cada qual foi para o seu lado (…) Não sei o 
verdadeiro amor dos pais. Mas isso também refletiu-se muito no futuro. Alterou-
nos totalmente a nossa vida.” 
  
O Paulo começa por descrever um pouco em que contexto vivia. De 
seguida refere-se ao acontecimento traumático, em contexto familiar, que traçou o 
destino do biografado na sua ida para uma Instituição. 
É de suspeitar que o Paulo não tenha tido uma vinculação segura com 
alguma figura parental, dada a tenra idade em que tudo aconteceu.  
Contudo, o seu pai ainda hoje é vivo e o mesmo relatou como voltou a ter 




“ Houve uma altura em que os Irmãos souberam onde é que meu pai estava, era 
a cadeia de Alcoentre (…) pelo menos duas vezes por ano irmos ao encontro dele 
(…) mas não quer dizer que fosse mesmo da minha vontade, eu estou a falar por 
mim…Porque só a partir de certa altura quando eu já era mais velho é que 
comecei a ter noção de tudo o que se tinha passado porque o meu irmão mais 
velho começou a contar (…) tínhamos rancor em relação ao meu pai… Mas com 
o passar do tempo as feridas foram sarando e passamos a estar sempre em 
contacto com o meu pai. Escrevíamos-lhe praticamente todos os meses e ele 
também nos respondia sempre. (…) 
(…) houve uma altura que eu tinha mais ou menos 25 anos e fui até à aldeia (…) 
quando lá cheguei tinha aquela noção do que se tinha passado. Tinha assim uma 
recordação mais ou menos de como é que aconteceram as coisas. Soube 
perfeitamente onde vivia…onde se deu a tragédia. E depois também tinha lá 
familiares, mas só ficaram lá tios (…) ” 
 
Neste relato é possível perceber que o biografado, apesar de todo o 
ressentimento e mágoa que fizeram parte de si em consequência do que 
aconteceu, conseguiu ultrapassar, de certa forma, essa barreira emocional, 
retomando a relação com o seu pai. E mesmo sabendo que poderia voltar a 
reviver episódios do passado, conseguiu, ao fim de alguns anos, revisitar a aldeia 
onde morava e aconteceu a tragédia da morte da sua mãe.  
Em suma, relativamente à sua vida e contexto familiar pré institucional é 
possível concluir que o biografado sofreu acontecimentos traumáticos que 
marcaram a sua vida, influenciaram a sua personalidade e, como o próprio refere 
quer no decorrer da entrevista, mas mais perceptível na autobiografia, tudo isso 
que aconteceu no “passado se refletiu no futuro”, ou seja, neste tempo presente.  
Porém, existe um outro período da sua vida que o Paulo considerou 
relevante e fez questão de o recordar com bastante satisfação e nostalgia: o 
período em que foi convocado para a tropa. 
 
“ (…) fiz 20 anos fui para a tropa onde estive um ano e meio. (…) Na tropa 
costuma-se dizer que os dias que mais custam são a entrada e a saída (…) 
quando fiz a recruta já me sentia mais à vontade, já criei várias amizades (…) eu 
estive na Trofaria e criei lá boas amizades, apesar de já não ter contacto com 
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nenhum deles (…) recordar determinados momentos (…) as partidas que 
pregávamos uns aos outros, as idas às discotecas (…) As tais bebedeiras que 
nós apanhávamos entre nós, são momentos que uma pessoa não se esquece.  
Ainda me lembro de uma passagem, no Bairro Alto (…) Marcamos um jantar entre 
todos (…) entramos em disputa de quem é que bebia mais (…) ficamos ainda um 
grupo de 5 pessoas a planear para onde é que íamos. Só que com aquela 
borracheira do caraças andávamos a cair por lá fora (…) um sujeitinho que 
pertencia aos comandos que deu um murro a um colega meu. Ele estava bêbado, 
foi sem querer. E ele caiu (…) no dia seguinte que íamos fazer o espólio, que era 
a entrega das fardas, olhe quando me apercebi tinha ficado sem a roupa toda. 
Sem as botas, faltavam-me muitas peças. E se não as entregasse 
automaticamente tinha que as pagar (…) fui à feira da ladra comprei aquilo por 
uma pechincha, entreguei tudo nem que tivesse tudo roto, inclusive até trouxe 
dois pares de botas (…) no dia seguinte, eu estava a viver com o meu irmão em 
Odivelas e depois foi na altura em que tínhamos de levantar o bilhete no quartel. 
Só que eu com a euforia toda nem me passou pela cabeça levantar o bilhete, e o 
sujeito, lá o pica perguntou pelo bilhete e eu disse que era da tropa e que não 
pagava o bilhete. E o pica disse que tinha que levantar a guia. Depois claro tive 
que sair na estação seguinte para voltar ao quartel e levantar a guia. Lá arranjei 
forma de ir.” 
 
É importante referir que foi neste relato que o Paulo se recordou com mais 
satisfação e pormenor dos episódios que descreveu. Também foi notório que 
estas foram as memórias em que o mesmo se mostrou mais alegre ao recordar e 
relatar. 
Reunindo a informação relacionada com os motivos que antecedem à sua 
institucionalização e com as suas experiências de vida na instituição, e tendo em 
conta outros factos biográficos relevantes da história de vida do Paulo, é 
importante também compreender que tipo de consequências poderão estar 
associadas à institucionalização. 
Relativamente à reestruturação dos seus percursos de vida, o biografado 
reconhece a possibilidade de mudança uma vez terminado o tempo de 
internamento, embora na altura tenha manifestado algumas incertezas e/ou 




“Naquela altura senti-me um pouco forçado porque eu ainda queria continuar a 
estudar até pelo menos tirar o 12º e não o consegui porque eles disseram que me 
arranjaram um trabalho, mas quando dei por ela depois nem uma coisa nem 
outra. (…) o que ganhava não era suficiente para pagar os estudos nem tão 
pouco o quarto onde eu vivia (…) só me governava com 500 escudos. Tive a 
trabalhar durante dois anos na firma Boeze (…) Ainda tentei estudar à noite e 
ainda consegui fazer o primeiro período, mas depois cheguei à conclusão que não 
tinha vida para isso e inclusive também não tinha dinheiro para conseguir conciliar 
os estudos e o trabalho. Acho que nestes casos o Colégio podia ter ajudado mais, 
para pelo menos conseguirmos acabar o 12º ano e encaminhar para a 
universidade, já que houve colegas meus que conseguiram ir para a universidade, 
mas quando era a minha vez tinham alterado as leis e pronto tive que ir embora. 
Não tive possibilidades de continuar os estudos (…) Depois quando fiz 20 anos fui 
para a tropa onde estive um ano e meio. Ao fim da tropa é que consegui tirar um 
curso de contabilidade (…) fui para Rio Mião para tirar o curso de Contabilidade. 
Tive lá 6 meses, o que contribuiu para que conseguisse arranjar um melhor 
emprego. E depois estive a estagiar outros 6 meses. E foi nesta altura que casei, 
aos 26 anos. Depois do estágio fui para o desemprego. Passado cerca de 3 
meses, arranjei outro emprego onde estive um ano e meio para substituir uma 
pessoa. Ao fim desse tempo trabalhei numa firma de peças e acessórios para 
automóveis e estive lá pouco tempo, nem sequer acabei o contrato, porque 
depois começou a fazer sentir - se a crise. Desde aí fui para o desemprego outra 
vez até que fui a uma entrevista e estive numa outra firma onde fiquei durante 23 
anos como administrativo. (…) agora estou desempregado e neste momento 
arranjo alguns biscates de carpintaria (…) estou a tentar arranjar emprego nesta 
área que me identifico mais. Só que agora com a idade que tenho, 52 anos (…) 
está crítico.” 
 
Os exemplos possíveis de mudança prendem-se com a integração na 
comunidade, através do trabalho, o qual foi sempre uma dificuldade na vida do 
sujeito, até mesmo aos dias de hoje.  
Desde a sua juventude, teve que lutar e enfrentar sozinho as dificuldades 
com que era confrontado. Os obstáculos tornaram-se mais preocupantes quando 
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atingiu a maior idade e se viu obrigado a ser independente sem qualquer 
orientação, o que ainda dificultou mais a sua adaptação à vida exterior ao meio 
institucional. 
Todavia, mesmo lutando contra as adversidades da vida, o biografado 
conseguiu alcançar alguns objetivos como o de constituir família.  
 
“ (…) vendo o que se está a passar agora com os meus filhos, não há 
comparação à infância que eu tive. Eu muitas vezes me viro para eles e digo: “Se 
estivesses na situação que eu estive, não sei onde ías parar”. Eles agora são 
livres para fazer tudo, e eu tive que cumprir normas (…) Ás vezes ponho-me a 
pensar que não dou carinho aos meus filhos como devia. Eu noto que o que 
aconteceu na minha infância mexeu comigo ao ponto de interferir no meu papel 
de pai, e do amor que dou aos meus filhos. Sinto que falta mais qualquer coisa.” 
 
Como já mencionado anteriormente, numa passagem em que o Paulo diz 
que tudo o que aconteceu no passado tem consequências no presente, ele refere-
se sobretudo ao seu papel como pai.  
Assim sendo, este relato, remete para uma fase reflexiva por parte do 
sujeito, em que está esclarecida a sua sensibilidade no reconhecimento de que 
todos os episódios que marcaram a sua vida, sobretudo os que viveu durante a 
sua infância, influenciaram a construção do seu “eu” ao ponto dessa imagem de si 
mesmo, interferir inconscientemente na relação com as pessoas mais próximas, 
neste caso, as que pertencem ao seu núcleo familiar.  
Um outro aspeto curioso que o mesmo revelou durante as entrevistas, foi o 
facto de ter escrito a sua própria autobiografia, a qual disponibilizou para me 
ajudar neste trabalho de forma a complementar alguma informação que fosse 
necessária, como já havia referido. 
 
“Foi a maneira de eu reviver o passado. Isto foi quando estava no subsídio do 
desemprego que me deram a oportunidade em acabar o 12º nas novas 
oportunidades. E até me empenhei bastante, mas não foi fácil. Começamos 15 e 
só acabamos 4. Parece que não, pensava-se que era mais fácil, mas foi um 
pouco exigente, mas vi que tinha capacidade para ir até ao fim e assim terminei o 
12º ano e enriqueci o currículo. (…)  
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(…) Gostei. Por acaso quando cheguei, estacionei e peguei nela para ler um 
bocadinho e eu disse “eih caraças, como é que eu consegui escrever isto”. Claro 
que uma pessoa vai fazendo o seu memorando mas tem que fazer um flashback 
para se lembrar do que se passou. Não escrevia todos os dias, mas ia 
organizando e fazendo. Primeiro escrevi até à mão depois comecei a passar a 
computador, mas antes tive que alinhavar o que eu queria escrever. Mas gostei 
mais agora de ler do que propriamente na altura em que escrevi. Ao fim deste 
trabalho eles até me elogiaram, porque tive que expor e comentar o que escrevi, 
em público. Na apresentação como sou tímido não estava muito a vontade, mas 
fiz de conta que não estava lá ninguém e saí-me bem. Disseram que foi a primeira 
pessoa com a minha idade a fazer um trabalho deste género. Demorou cerca de 3 
a 4 meses.” 
 
 Apesar de não ser um relato tão relevante como os restantes, considero 
que contém informação também útil acerca do Paulo, porque após ter caminhado 
num longo e difícil percurso de vida, nunca desistiu de alcançar alguns dos 
objectivos que, quando era ainda um jovem, pretendia atingir. 
 
 
Capítulo III: Discussão de Resultados 
 
 
A realização deste estudo, através da história de vida, permitiu conhecer e 
compreender melhor o impacto que pode ter a institucionalização na vida de uma 
pessoa. 
Os processos de promoção e protecção, revelam-se muito complexos e 
delicados, não só pelo impacto que causam, quer nos menores, quer nos técnicos 
envolvidos, como pelo difícil contacto com os alegados perpetradores, que são, 
na sua maioria, os próprios progenitores (Manso, 2006). 
Neste caso concreto, o perpetrador foi o pai que causou a morte da sua 
esposa, mãe do Paulo. Como consequência, o sujeito em causa foi 
reencaminhado para uma instituição sem ter experimentado o amor de mãe como 
o próprio refere, pois a mesma faleceu quando ele ainda tinha apenas 3 anos de 
idade e, consequentemente, as lembranças acerca da mãe não são muitas. E 
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como a mesma era uma pessoa que trabalhava no campo, provavelmente o 
tempo de dedicação aos filhos escasseava, acrescentando ainda o facto de 
serem seis irmãos, o que fazia dividir a atenção entre todos e provavelmente por 
estas razões o biografado não teve oportunidade de sentir e experienciar o que é 
o amor de mãe. 
Contudo, os internos que chegam a uma instituição total trazem referências 
sobre si mesmos e do mundo que tenderão a ser desqualificadas durante a sua 
“carreira moral”, ou seja, pela “(…) carreira composta pelas progressivas 
mudanças que ocorrem nas crenças que têm a seu respeito e a respeito dos 
outros que são significativos para ele” (Goffman, 1961).  
Através das vivências que vai experienciando ao longo do período de 
internamento na instituição, o sujeito vai atribuindo significados à 
institucionalização. No entanto, cada memória dessas vivências influenciou a 
construção do seu “eu” ao longo do seu desenvolvimento cognitivo quer positiva 
ou negativamente.  
A partir dos resultados apresentados é possível refletir sobre os diferentes 
contextos dos quais o biografado fez parte, e da mistura de sentimentos que o 
mesmo descreve sobre cada episódio que relatou.   
Todavia, apesar de todas as dificuldades que teve que enfrentar e 
ultrapassar, destacando-se o caso do bullying, que causou conflitos físicos entre 
si e colegas da instituição, e acrescentando o seu problema de saúde, 
consequência de um emagrecimento rápido e descuidado, o sujeito valoriza tudo 
o que foi aprendendo na instituição e todas as experiências que a mesma lhe 
proporcionou, mesmo as mais negativas que lhe serviram de exemplo e das quais 
retirou também alguma aprendizagem. 
A disponibilização do acesso à informação contida na autobiografia do 
Paulo foi bastante produtiva, na medida em que não só veio confirmar o que foi 
relatado durante as entrevistas, como ainda acrescentou informação nova e 
complementar aos dados apresentados, conferindo-lhes uma maior veracidade. 
Tal como o próprio assume, o Colégio de S. Caetano foi uma salvação para 
ele, bem como para os seus irmãos, que sem essa oportunidade poderiam ter tido 
um rumo diferente que não lhes permitisse ter as oportunidades que mesmo 
assim tiveram na instituição, e não se terem tornado os homens que são hoje. 
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Em suma, da análise de resultados apresentada, pode-se concluir que é a 
partir do conjunto de todas as vivências na instituição que o indivíduo construiu a 
sua experiência de institucionalização, a qual teve os seus momentos positivos e 
negativos No entanto, e sucintamente, o biografado definiu a sua experiência em 
































Capítulo IV: Limitações do Estudo 
 
 
As limitações deste estudo prenderam-se acima de tudo com o facto do 
mesmo estar cingido a apenas uma história de vida, que embora tenha sido o 
propósito deste trabalho, não permitiu que a investigação assumisse uma maior 
profundidade.  
Por outro lado, as memórias e lembranças recordadas por parte do 
biografado eram um pouco gerais e limitadas em certos assuntos o que 
impossibilitou a recolha de mais informação possivelmente relevante para esta 
investigação. 
Finalmente é de ressalvar que, apesar da inúmera bibliografia acerca do 
tema, e da pouca existência de estudos empíricos nesta área não foi permitida 























Capítulo IV: Conclusão 
 
 
O estudo realizado permite concluir que uma medida de institucionalização 
tem um grande impacto não só na vida, mas também no desenvolvimento 
cognitivo dos institucionalizados e construção do seu “eu”. 
Na decorrer das entrevistas, foi possível observar que diversos momentos 
marcaram o percurso de vida do biografado, porém, uns de forma positiva, outros 
de forma negativa. Mas, no seu conjunto, contribuindo para todo o seu 
desenvolvimento pessoal. 
Um ponto importante a destacar será o da vida em grupo, isto é, numa 
instituição são obrigados a conviver com outras crianças/jovens, bem como 
monitores, funcionários e directores da própria instituição, o que contribuiu para 
uma partilha de valores, princípios e uma integração social. 
São ainda de salientar as inúmeras dificuldades e desafios que esta área 
do contexto institucional acarreta, face às dificuldades do sistema judicial. 
 Outro tipo de dificuldades está relacionado com a idade limite em que, por 
lei, o jovem tem que abandonar a instituição. Aos 18 anos são quase que 
obrigados a ser independentes, no entanto, atualmente já aumentaram para os 21 
anos, caso seja necessário, normalmente em situações em que não têm parentes 
onde ficar nem meios para dependerem de si mesmos. No entanto, quando têm 
que sair da instituição, muitos não têm objectivos definidos, muito menos meios 
de se sustentarem, o que neste trabalho foi bastante notável, tendo em conta os 
diversos obstáculos que o biografado teve que superar. Mesmo que, actualmente, 
as instituições se preocupem mais em orientar os jovens nesse sentido e mesmo 
se tiverem mais apoio de outro tipo de associações, acaba sempre por ser 
impotente em determinados aspetos e, por isso, deveria existir mais auxílio no 
âmbito de dar mais oportunidades a esses jovens e ajudá-los a definir objectivos 
para quando tiverem que abandonar a instituição se sintam um pouco mais 
preparados e conscientes daquilo que poderão ter que enfrentar.  
 Em suma, a instituição é a casa dos internos, o meio onde eles se devem 
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Anexo I: Documento formalizado de autorização para gravação das entrevistas  
Anexo II: Guião da Entrevista 1  
Anexo III: Guião da Entrevista 2  






































Anexo II: Guião Entrevista 1  
Entrevista 1 
 9/02/2015, 15.30h 
Eu : Pode começar por contar a sua história, o que se lembrar, alguma memória… 
 
Eu : Mas com essa idade (3 anos)? 
 
Eu: Exato… Então voltando um bocado atrás, até aos 7 anos viveu com o seu pai 
ou algum familiar até ir para o Colégio?  
 
Eu: Ou seja, dos 3 anos aos 7 separaram-se todos? 
 
Eu: Mas e depois, ficou a viver com o seu pai? 
 
Eu: Antes dos 7 anos não tem assim grandes recordações… 
 
Eu: E depois quando entrou para o colégio o que sentiu na altura, caso se 
lembre… Não sei se tinha alguma noção de para onde ía… 
 
Eu: E em termos de estudos quando já estava no colégio, era 
acompanhado/orientado? 
 
Eu : Exato… E nesses anos que passou no colégio a sua ideia da instituição e 
das pessoas que lá estavam era em que perspectiva? 
 
Eu: E em termos de afeto, de criação de relações de amizade… 
 
Eu: Então na altura não havia conceito de família? 
 
Eu: Você à pouco referiu que não queria ter ido embora para terminar os estudos, 
mas não havia mesmo hipótese, porque na actualidade é possível ficarem até aos 




Eu: E como imagina a sua vida se não tivesse ido para a instituição? 
 
Eu: Você disse que tem 6 irmãos…Como era a sua relação com eles? 
 
Eu: E durante este tempo nunca viu o seu pai ou manteve qualquer contacto com 
ele? 
 
Eu: E após a sua saída do Colégio, como foi a sua vida? 
 
Eu: E relativamente à instituição, voltou lá ? 
 
































Eu: Na altura em que frequentava o Colégio de S. Caetano recorda-se de alguns 
episódios ou histórias que o tivessem marcado de alguma forma? 
 
Eu: Em relação aos seus colegas, tinha algum amigo mais próximo com quem se 
dava melhor? 
 
Eu: Como é que estavam distribuídos pelos quartos no Colégio? 
 
Eu: E como passavam os fim de semanas? 
 
Eu: E relativamente às pessoas que trabalhavam no colégio, lembra-se de alguma 
em especial com quem se relacionava melhor? 
 
Eu: E como festejavam datas como o Natal? 
 
Eu: E quando faziam anos como era festejado? 
 
Eu: E agora avançando um bocadinho no tempo, tendo em conta a entrevista 
anterior… Quando estava na tropa recordava-se de algum episódio em especial 
que o tivesse marcado? 
 
Eu: E falando na sua autobiografia, foi você que escolheu o tema? 
 
Eu: Como se sentiu ao escrever? Lembrava-se aos poucos? Ou foi-se recordando 
à medida que escrevia. 
 
Eu: E gostou de a escrever? 
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